
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.015 - MG (2009/0105035-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : HUMBERTO DE ARAÚJO GONTIJO E OUTRO
ADVOGADO : ADRIANA MARIZA MOREIRA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
INOCORRÊNCIA - EMBARGOS DE TERCEIRO - ALIENAÇÃO DO BEM PELO 
DEVEDOR NO CURSO DA EXECUÇÃO - AUSÊNCIA DO REGISTRO DA PENHORA - 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE.

1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC, quando a instância de origem analisa 
adequada e suficientemente a controvérsia objeto do recurso especial.

2. Em se tratando de bem imóvel, é lícito que se presuma a boa-fé do terceiro que 
o adquire, se nenhuma constrição judicial estiver anotado no registro imobiliário,  presunção que 
se estende aos posteriores adquirentes, se houver alienações sucessivas. 

3. O registro faz publicidade erga omnes da constrição judicial e a partir dele é 
que serão ineficazes perante a execução todas as alienações posteriores do imóvel.

4. Recurso especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 19 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECORRIDO : HUMBERTO DE ARAÚJO GONTIJO E OUTRO
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

Embargos de Terceiro. Alienação do Bem pelo Devedor no Curso da 
Execução, mas, antes da Constrição. Ausência do Registro da Penhora.Presunção de 
boa-fé do terceiro adquirente. 1 - Considera-se fraude à execução a alienação quando, ao 
tempo de sua realização, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência, 
bastando a citação válida do executado para que tal alienação se repute fraudulenta. Não 
obstante a configuração da fraude, o registro da penhora no Cartório de Imóveis visa à 
publicidade do ato de constrição a terceiros. Na sua falta, incumbe ao exeqüente o ônus de 
provar o conhecimento da pendência do processo pelo terceiro adquirente, cuja boa-fé é 
presumida. 2 - Sentença mantida em reexame necessário, ficando prejudicado o recurso 
voluntário. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Aponta o recorrente dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 535, I e II, 593 do 

CPC e 185 do CTN, sustentando que há presunção de fraude à execução quando o devedor 

aliena bens, tornando-se insolvente, depois de tomar conhecimento da ação executiva.

Defende que não se exige a prova do conluio entre o devedor/alienante e o 

recorrido/embargante, nem o registro da penhora para a caracterização da fraude porque a 

Fazenda Pública não sabia da existência do imóvel e somente conseguiu localizá-lo em nome da 

sócio-gerente em 2004.

Conclui que cabia ao recorrido inteirar-se da condição financeira dos alienantes, 

bastando solicitar a apresentação de certidão dos cartórios cíveis ou proceder a consulta no 

sistema de informação processual da cidade de Belo Horizonte.

Requer seja anulado o acórdão recorrido, caso se entenda não prequestionadas as 

teses.

Sem contrarrazões, subiram os autos, admitido o especial na origem.

É o relatório.
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RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Preliminarmente, afasto a apontada violação do art. 535 do CPC, pois o tribunal de origem 

analisou adequada e suficientemente a controvérsia trazida em recurso especial.

Não há como prosperar a pretensão do recorrente, que vai de encontro à 

jurisprudência desta Corte, conforme se observa da leitura dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE BEM 
ALIENADO A TERCEIRO DE BOA-FÉ. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DO TÍTULO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. PRESUNÇÃO DE AUSÊNCIA DE FRAUDE.

1. A exigência do registro da penhora, muito embora não produza efeitos 
infirmadores da regra prior in tempore prior in jure, exsurgiu com o escopo de conferir à 
mesma efeitos erga omnes para o fim de caracterizar a fraude à execução na alienação de 
bem imóvel pendente execução fiscal.

2. À luz do art. 530 do Código Civil, sobressai claro que a lei reclama o 
registro dos títulos translativos da propriedade imóvel por ato inter vivos, onerosos ou 
gratuitos, posto que os negócios jurídicos em nosso ordenamento jurídico, não são hábeis 
a transferir o domínio do bem. Assim, titular do direito é aquele em cujo nome está 
transcrita a propriedade imobiliária.

3. A jurisprudência do STJ, sobrepujando a questão de fundo sobre a 
questão da forma, como técnica de realização da justiça, vem conferindo interpretação 
finalística à Lei de Registros Públicos. Assim é que foi editada a Súmula 84, com a seguinte 
redação: "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de 
posse advinda de compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do 
registro".

4. Consoante cediço no e. STJ: "O CTN nem o CPC, em face da execução, 
não estabelecem a indisponibilidade de bem alforriado de constrição judicial. A 
pré-existência de dívida inscrita ou de execução, por si, não constitui ônus 'erga omnes', 
efeito decorrente da publicidade do registro público. Para a demonstração do 'consilium 
fraudis' não basta o ajuizamento da ação. A demonstração de má-fé, pressupõe ato de 
efetiva citação ou de constrição judicial ou de atos repersecutórios vinculados a imóvel, 
para que as modificações na ordem patrimonial configurem a fraude. Validade da alienação 
a terceiro que adquiriu o bem sem conhecimento de constrição já que nenhum ônus foi 
dado à publicidade. Os precedentes desta Corte não consideram fraude de execução a 
alienação ocorrida antes da citação do executado alienante. (EREsp. 31.321/SP, Rel. Min. 
MILTON LUIZ PEREIRA, DJU 16.11.99)

5. À fraude in re ipsa fica sujeito aquele que adquire do penhorado, salvo 
se houver o conhecimento erga omnes produzido pelo registro da penhora. A doutrina do 
tema assenta que: "Hodiernamente, a lei exige o registro da penhora, quando imóvel o bem 
transcrito. A novel exigência visa à proteção do terceiro de boa-fé, e não é ato essencial à 
formalização da constrição judicial; por isso o registro não cria prioridade na fase de 
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pagamento. Entretanto, a moderna exigência do registro altera a tradicional concepção da 
fraude de execução; razão pela qual, somente a alienação posterior ao registro é que 
caracteriza a figura em exame. Trata-se de uma exceção criada pela própria lei, sem que se 
possa argumentar que a execução em si seja uma demanda capaz de reduzir o devedor à 
insolvência e, por isso, a hipótese estaria enquadrada no inciso II do art. 593 do CPC. A 
referida exegese esbarraria na inequívoca ratio legis que exsurgiu com o nítido objetivo de 
proteger terceiros adquirentes. Assim, não se pode mais afirmar que quem compra do 
penhorado o faz em fraude de execução. 'É preciso verificar se a aquisição precedeu ou 
sucedeu o registro da penhora'. Neste passo, a reforma consagrou, no nosso sistema, 
aquilo que de há muito se preconiza nos nossos matizes europeus." (Curso de Direito 
Processual Civil, Luiz Fux, 2ª Ed., pp. 1298/1299).  Precedentes: REsp. 866.520/AL, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJU 21.10.08; REsp. 944250/RS, Rel. Min.  CASTRO MEIRA, DJU 
07.08.07; AgRg no REsp. 924.327/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 26.06.07; REsp. 
638.664/PR, desta relatoria, DJU 02.05.05; REsp. 791.104/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 
DJU 06.02.2006; REsp. 665.451/CE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 07.11.05, REsp. 
468.718/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 15.04.03; AgRg no Ag 448.332/RS, Rel. 
Min. JOSÉ DELGADO, DJU  21.10.02; REsp. 171.259/SP, Rel. Min. MILTON LUIZ 
PEREIRA, DJU 11.03.02.

6. Deveras, in casu, a penhora efetivou-se em 19.12.00, e a alienação do 
imóvel pelos executados, após o redirecionamento da execução à adquirente, realizou-se 
em 04.01.01, devidamente registrada no Cartório de Imóveis da 3ª Circunscrição de Campo 
Grande em 13.02.01 (fls. 123/125), data em que não havia qualquer ônus sobre a matrícula 
do imóvel, cujo mandado de registro de penhora só foi expedido em 07.05.03 (fls. 113).

7. Recurso especial desprovido.
(REsp 858.999/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2009, 
DJe 27/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. NÃO-OCORRÊNCIA DE 
FRAUDE. PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA LEGAL.

1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a recurso 
especial.

2. O acórdão a quo considerou inexistente a fraude à execução, visto que, 
mesmo ocorrendo a tradição do veículo após a citação da devedora, quando do registro 
no Detran, não havia nenhuma anotação de cláusula de intransferibilidade no referido 
órgão, caracterizando, assim, a boa-fé quando da aquisição do bem.

3. “O CTN nem o CPC, em face da execução, não estabelecem a 
indisponibilidade de bem alforriado de constrição judicial. A pré-existência de dívida 
inscrita ou de execução, por si, não constitui ônus 'erga omnes', efeito decorrente da 
publicidade do registro público. Para a demonstração do 'consilium' 'fraudis' não basta o 
ajuizamento da ação. A demonstração de má-fé, pressupõe ato de efetiva citação ou de 
constrição judicial ou de atos repersecutórios vinculados a imóvel, para que as 
modificações na ordem patrimonial configurem a fraude. Validade da alienação a terceiro 
que adquiriu o bem sem conhecimento de constrição já que nenhum ônus foi dado à 
publicidade. Os precedentes desta Corte não consideram fraude de execução a alienação 
ocorrida antes da citação do executado alienante” (EREsp nº 31321/SP, Rel. Min. Milton 
Luiz Pereira, DJ de 16/11/1999).

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o terceiro que 
adquire veículo de pessoa diversa da executada, de boa-fé, diante da ausência do registro 
da penhora junto ao DETRAN, não pode ser prejudicada pelo reconhecimento da fraude à 
execução.

5. Desnecessidade de apreciação da constitucionalidade da norma legal 
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discutida (art. 185 do CTN), mas, sim, adequá-la ao caso concreto. Decisão tomada com 
base em inúmeros precedentes desta Corte.

6. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 924.327/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/06/2007, DJ 13/08/2007 p. 351) 

PROCESSO CIVIL. ALIENAÇÃO DE BEM PENHORADO. CPC,  ART. 
659, § 4º, COM A REDAÇÃO DA LEI 8.953/94. EFEITOS DO REGISTRO DA PENHORA.

1. Sem o registro da penhora não se podia, mesmo antes da vigência da 
Lei 8.953/94,  afirmar, desde logo, a má-fé do adquirente do imóvel penhorado. Com o 
advento do § 4º do art. 659 do CPC (redação dada pela Lei nº 8.953/94), nada de 
substancial se operou a respeito.

2. Convém evitar a confusão entre (a) a fraude à execução prevista no 
inciso II do art. 593, cuja configuração supõe litispendência e insolvência, e (b) a alienação 
de bem penhorado (ou arrestado, ou seqüestrado), que é ineficaz perante a execução 
independentemente de ser o devedor insolvente ou não. Realmente, se o bem onerado ou 
alienado tiver sido objeto de anterior constrição judicial, a ineficácia perante a execução se 
configurará, não propriamente por ser fraude à execução (CPC, art. 593, II), mas por 
representar atentado à função jurisdicional.

3.  Em qualquer caso, impõe-se resguardar a situação do adquirente de 
boa-fé. Para tanto, é importante considerar que a penhora, o seqüestro e o arresto são 
medidas que importam, em regra, a retirada do bem da posse de seu proprietário. Assim, é 
lícito que se presuma, em se tratando de bem móvel, a boa-fé do terceiro que o adquire de 
quem detenha a posse, sinal evidente da ausência de constrição judicial. A mesma 
presunção milita em favor de quem adquire bem imóvel, de proprietário solvente, se 
nenhum ônus ou constrição judicial estiver anotado no registro imobiliário,  presunção 
que, com maior razão, se estende aos posteriores adquirentes, se houver alienações 
sucessivas.  É presunção juris tantum, cabendo ao credor o ônus de desfazê-la. O registro, 
porém, faz publicidade erga omnes da constrição judicial, de modo que, a partir dele, serão 
ineficazes, perante a execução, todas as posteriores onerações ou alienações do imóvel, 
inclusive as sucessivas.

4. Recurso especial desprovido.
(REsp 494.545/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/09/2004, DJ 27/09/2004 p. 214)

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Relatora
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : HUMBERTO DE ARAÚJO GONTIJO E OUTRO
ADVOGADO : ADRIANA MARIZA MOREIRA CUNHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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